
Poder Judiciário 

Justiça do Trabalho 

Tribunal Superior do Trabalho 

 

 

 

 

 

 

 

 

AIRR-2241300-22.2009.5.09.0651 

Firmado por assinatura eletrônica em 31/08/2021 pelo Sistema de Informações Judiciárias do Tribunal Superior do Trabalho, 

nos termos da Lei nº 11.419/2006. 

Agravante:  CLÍNICA DE CONTI FISIOTERAPIA E REABILITAÇÃO LTDA. 

Advogada:   Dra. Patrícia Corrêa Gobbi Batistela 

Advogado:   Dr. Luiz Antônio Abagge 

Agravado:   MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 9ª REGIÃO 

Procurador: Dr. Renée Araújo Machado 

 

D E C I S Ã O 

 

Trata-se de agravo de instrumento interposto contra decisão que negou 

seguimento a recurso de revista. 

Examino. 

O recurso de revista que se pretende destrancar foi interposto em face de 

acórdão publicado na vigência da Lei nº 13.467/2017, que alterou o art. 896-A da CLT, 

havendo a necessidade de se evidenciar a transcendência das matérias nele veiculadas, 

na forma do referido dispositivo e dos arts. 246 e seguintes do RITST. 

Constato, no entanto, a existência de obstáculo processual apto a 

inviabilizar o exame das questões veiculadas na revista e, por consectário lógico, a 

evidenciar a ausência de transcendência do recurso. 

Com efeito, a decisão agravada foi proferida nos seguintes termos: 

 

PRESSUPOSTOS EXTRÍNSECOS 

Recurso tempestivo (decisão publicada em 09/12/2020 - 

fl./Id. expediente; recurso apresentado em 18/12/2020 - fl./Id. 

7d0e025 ). 

Representação processual regular (fl./Id. 63742c3 ). 

Preparo satisfeito (fls./Ids. 59f02b5 e 973ede4).  

PRESSUPOSTOS INTRÍNSECOS 

TRANSCENDÊNCIA                                   

Nos termos do artigo 896-A, § 6º, da Consolidação das Leis 

do Trabalho, cabe ao Tribunal Superior do Trabalho analisar se a 

causa oferece transcendência em relação aos reflexos gerais de 

natureza econômica, política, social ou jurídica.  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO  /  Atos 

Processuais  /  Nulidade  /  Negativa de Prestação 

Jurisdicional. 
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Alegação(ões): 

(...) 

Constata-se que a matéria devolvida à apreciação no 

recurso ordinário foi enfrentada no julgamento. Houve 

pronunciamento expresso e específico do Colegiado a respeito, e 

foram indicados os fundamentos de fato e de direito que 

ampararam seu convencimento jurídico. Não se vislumbra 

possível negativa de entrega da prestação jurisdicional. 

Convém ressaltar que o TST não admite o recurso de revista 

por negativa de prestação jurisdicional com base em divergência 

jurisprudencial (art.896, alínea "a", da CLT), por entender que não 

há identidade das premissas fáticas entre a decisão recorrida e 

eventuais decisões paradigma ante a especificidade e a 

particularidade de cada caso. 

Denego.  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO  /  

Ministério Público  /  Legitimidade. 

Alegação(ões): 

(...) 

Os arestos paradigmas mencionados no recurso de revista 

não atendem o propósito da parte recorrente porque tratam de 

matéria diversa da examinada no acórdão recorrido, qual seja, a 

condenação da Reclamada na obrigação de não fazer, 

consistente na abstenção de utilização de trabalhadores sem o 

devido registro em CTPS para realização de trabalho em suas 

atividades finalísticas                            o que 

impossibilita a confrontação de teses jurídicas.  

De acordo com os fundamentos expostos no acórdão, não 

há na inicial pedido de reconhecimento de vínculo de emprego,         

não se vislumbra possível violação literal e direta aos dispositivos 

da Constituição Federal e da legislação federal invocados. 

Denego.  

Responsabilidade Solidária / Subsidiária  /  Tomador de 

Serviços / Terceirização. 

Alegação(ões): 
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(...) 

Os argumentos expendidos pela parte recorrente não 

atendem o propósito de impugnar os fundamentos em que está 

assentado o acórdão. Não foi atendida a exigência contida no 

inciso II, do artigo 1.010 do CPC/2015, situação que atrai a 

incidência da Súmula 422, item I, do Tribunal Superior do 

Trabalho como óbice ao processamento do recurso de revista. 

Denego.  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO  /  

Ministério Público. 

A Lei 13.015/2014 acrescentou o § 1º-A ao artigo 896 da 

Consolidação das Leis do Trabalho: 

§ 1º-A. Sob pena de não conhecimento, é ônus da parte: 

I - indicar o trecho da decisão recorrida que consubstancia o 

prequestionamento da controvérsia objeto do recurso de revista; 

II - indicar, de forma explícita e fundamentada, 

contrariedade a dispositivo de lei, súmula ou orientação 

jurisprudencial do Tribunal Superior do Trabalho que conflite 

com a decisão regional; 

III - expor as razões do pedido de reforma, impugnando 

todos os fundamentos jurídicos da decisão recorrida, inclusive 

mediante demonstração analítica de cada dispositivo de lei, da 

Constituição Federal, de súmula ou orientação jurisprudencial 

cuja contrariedade aponte. 

Não se viabiliza o recurso de revista, pois a parte recorrente 

não transcreveu o trecho do acórdão que demonstraria o 

prequestionamento da controvérsia que pretende ver 

transferida à cognição do Tribunal Superior do Trabalho. 

A exigência consiste em apontar o prequestionamento, 

salvo vício nascido na própria decisão, e comprová-lo com a 

transcrição textual e destacada da tese adotada pela Turma. A 

jurisprudência predominante no Tribunal Superior do Trabalho 

tem definido que o pressuposto legal não se atende com a mera 

indicação da folha do trecho do acórdão, da sinopse da decisão, 
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da transcrição da ementa, da parte dispositiva ou do inteiro teor 

do acórdão recorrido. 

No sentido do acima exposto são os seguintes precedentes 

do Tribunal Superior do Trabalho: 

TST-AIRR-1160-68.2014.5.02.0073, Relator Ministro Cláudio 

Mascarenhas Brandão, julgado em 14/12/2016, 7ª Turma, 

acórdão publicado no DEJT de 03/02/2017; 

TST-RR-18177-29.2013.5.16.0020 1ª Turma, Relator Ministro 

Walmir Oliveira da Costa, acórdão publicado no DEJT de 

29/04/2016; TST-AIRR-104-15.2014.5.08.0014, 2ª Turma, Relatora 

Ministra Maria Helena Mallmann, acórdão publicado no DEJT de 

06/05/2016; TST-AIRR-10033-37.2014.5.14.0101, 3ª Turma, 

Relator Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, 

acórdão publicado no DEJT de 29/04/2016; 

TST-AIRR-10982-58.2014.5.14.0005, 4ª Turma, Relator Ministro 

João Oreste Dalazen, acórdão publicado no DEJT de 29/04/2016; 

TST-AIRR-163-91.2013.5.11.0551, 5ª Turma, Relator Ministro João 

Batista Brito Pereira, acórdão publicado no DEJT de 22/04/2016; 

TST-AIRR-1410-22.2013.5.07.0001, 6ª Turma, Relator Ministro 

Augusto César Leite de Carvalho, acórdão publicado no DEJT de 

06/05/2016; TST-AIRR-11680-81.2014.5.03.0163, 7ª Turma, 

Relator Ministro Cláudio Brandão, acórdão publicado no DEJT de 

04/03/2016. 

É inviável o conhecimento do recurso de revista porque a 

parte recorrente não atendeu o inciso I do § 1º-A do artigo 896 

da Consolidação das Leis do Trabalho.  

Denego.  

Contrato Individual de Trabalho  /  Reconhecimento de 

Relação de Emprego. 

Alegação(ões): 

(...) 

Observa-se que o entendimento manifestado pela Turma 

está assentado no substrato fático-probatório existente nos 

autos. Para se concluir de forma diversa seria necessário 

revolver fatos e provas, propósito insuscetível de ser alcançado 
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nesta fase processual, à luz da Súmula 126 do Tribunal Superior 

do Trabalho. As assertivas recursais não encontram respaldo na 

moldura fática retratada na decisão recorrida, o que afasta a tese 

de violação aos preceitos da legislação federal e de divergência 

jurisprudencial.  

Denego.  

Responsabilidade Civil do Empregador  /  Indenização 

por Dano Moral Coletivo. 

Alegação(ões): 

(...) considerada a gravidade dos danos constatados, a 

capacidade econômica da ré (que possui vários trabalhadores 

lhe prestando serviços, de acordo com a prova oral), a função 

preventiva-pedagógica da indenização, os direitos e interesses 

lesados da coletividade de trabalhadores terceirizados, o 

princípio da razoabilidade e tendo como norte o fato de que o 

dano moral é acima de tudo incomensurável, entendo ser devido 

o pagamento de indenização por dano moral coletivo no importe 

de R$ 50.000,00, a ser revertido ao Fundo de Amparo ao 

Trabalhador -FAT.  

O recurso de revista não se viabiliza por divergência 

jurisprudencial porque não há identidade entre a premissa fática 

delineada no acórdão e aquelas retratadas nos arestos 

paradigmas. Aplica-se o item I da Súmula 296 do Tribunal 

Superior do Trabalho.   

Denego.   

Responsabilidade Civil do Empregador  /  Indenização 

por Dano Moral  /  Valor Arbitrado. 

Alegação(ões): 

(...) 

A SDI-1 do Tribunal Superior do Trabalho firmou a seguinte 

diretriz quanto à admissibilidade de recurso de revista quando 

se discute o quantum devido a título de indenização por dano 

moral: 

(...) INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E ESTÉTICOS. 

DECISÃO DA TURMA QUE RESTABELECE A R. SENTENÇA EM 
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VALOR MAIOR AO DETERMINADO PELO EG. TRIBUNAL 

REGIONAL. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 

DEMONSTRADA. CONTRARIEDADE À SÚMULA Nº 126 DO TST 

NÃO COMPROVADA. Ao considerar a necessidade de 

restabelecimento do valor das indenizações a título de danos 

morais e estéticos, tal como definido na r. sentença, a c. Turma 

não desbordou do quadro fático, mas apreciou exatamente os 

mesmos fatos delineados pelo eg. Tribunal Regional, não 

havendo contrariedade à Súmula nº 126 desta c. Corte. Além 

disso, não demonstrada divergência jurisprudencial capaz de 

impulsionar o recurso de embargos, na medida em que os 

arestos colacionados não trazem tese divergente da lançada na 

decisão turmária, mas com ela se harmonizam, no sentido de 

que a jurisprudência desta Corte apenas admite a majoração ou 

diminuição do valor da indenização por danos morais, nesta 

instância extraordinária, nos casos em que a indenização for 

fixada em valores excessivamente módicos ou estratosféricos, o 

que ocorreu no caso. Agravo regimental conhecido e desprovido. 

(AgR-E-ARR - 140700-64.2010.5.21.0002 , Relator Ministro: 

Alexandre de Souza Agra Belmonte, Data de Julgamento: 

30/11/2017, Subseção I Especializada em Dissídios Individuais, 

Data de Publicação: DEJT 07/12/2017) 

Diante desse posicionamento, de que a admissibilidade do 

recurso de revista quando se discute o valor fixado a título de 

indenização por danos morais somente se dá quando se 

constatar montante irrisório ou exorbitante, não se vislumbra 

possível afronta aos dispositivos da Constituição Federal ou 

divergência entre julgados. 

Denego.  

CONCLUSÃO 

Denego seguimento. 

 

Examinando as matérias em discussão, em especial aquelas devolvidas no 

agravo de instrumento (art. 254 do RITST), observa-se que as alegações nele contidas 

não logram êxito em infirmar os obstáculos processuais invocados na decisão que não 
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admitiu o recurso de revista.  

Dessa forma, inviável se torna o exame da matéria de fundo veiculada no 

recurso de revista. 

Pois bem. 

O critério de transcendência é verificado considerando a questão jurídica 

posta no recurso de revista, de maneira que tal análise somente se dá por esta Corte 

superior se caracterizada uma das hipóteses previstas no art. 896-A da CLT. 

Assim, a existência de obstáculo processual apto a inviabilizar o exame da 

matéria de fundo veiculada, como no caso, acaba por evidenciar, em última análise, a 

própria ausência de transcendência do recurso de revista, em qualquer das suas 

modalidades. 

Isso porque não se justificaria a intervenção desta Corte superior a fim de 

examinar feito no qual não se estaria: a) prevenindo desrespeito à sua jurisprudência 

consolidada (transcendência política); b) fixando tese sobre questão nova em torno 

da interpretação da legislação trabalhista (transcendência jurídica); c) revendo valor 

excessivo de condenação, apto a ensejar o comprometimento da higidez financeira da 

empresa demandada ou de determinada categoria profissional (transcendência 

econômica); d) acolhendo pretensão recursal obreira que diga respeito a direito social 

assegurado na Constituição Federal, com plausibilidade na alegada ofensa a dispositivo 

nela contido (transcendência social). 

Nesse sentido já se posicionou a maioria das Turmas deste TST: Ag-RR - 

1003-77.2015.5.05.0461, Relator Ministro: Breno Medeiros, Data de Julgamento: 

07/11/2018, 5ª Turma, Data de Publicação: DEJT 09/11/2018; AIRR - 

1270-20.2015.5.09.0661, Relatora Desembargadora Convocada: Cilene Ferreira Amaro 

Santos, Data de Julgamento: 07/11/2018, 6ª Turma, Data de Publicação: DEJT 

09/11/2018; ARR - 36-94.2017.5.08.0132, Relator Ministro: Ives Gandra Martins Filho, 

Data de Julgamento: 24/10/2018, 4ª Turma, Data de Publicação: DEJT 26/10/2018; RR - 

11200-04.2016.5.18.0103, Relator Desembargador Convocado: Roberto Nobrega  de 

Almeida Filho, Data de Julgamento: 12/12/2018, 1ª Turma, Data de Publicação: DEJT 

14/12/2018; AIRR - 499-03.2017.5.11.0019, Relator Ministro: Márcio Eurico Vitral Amaro, 

Data de Julgamento: 24/04/2019, 8ª Turma, Data de Publicação: DEJT 29/04/2019). 

Logo, diante do óbice processual já mencionado, não reputo verificada 

nenhuma das hipóteses previstas no art. 896-A da CLT. 

Ante o exposto, com fulcro no art. 896-A, § 2º, da CLT, c/c art. 247 do 

Regimento Interno desta Corte, nego seguimento ao agravo de instrumento. 
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Publique-se. 

Brasília, 31 de agosto de 2021. 

 

 

 

 
Firmado por Assinatura Eletrônica (Lei nº 11.419/2006) 

BRENO MEDEIROS 
Ministro Relator 
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